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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO NÃO 
CONHECIDO. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. DELITO PRATICADO EM 
CUMPRIMENTO DE MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE 
LIBERDADE ASSISTIDA. PRÁTICA ANTERIOR DE CONDUTA 
ANÁLOGA A TRÁFICO DE DROGAS. RISCO DE REITERAÇÃO 
DELITIVA. SUPOSTO VÍNCULO COM ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
NECESSÁRIA. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu de habeas corpus substitutivo, impetrado em face 
de acórdão que manteve a prisão preventiva de acusado por 
tráfico de drogas. O paciente foi preso em flagrante com 73 
porções de crack, totalizando 17,5g, em local conhecido como 
ponto de tráfico. A prisão preventiva foi decretada com base na 
necessidade de garantir a ordem pública, considerando o 
histórico de atos infracionais análogos ao tráfico de drogas e 
suspeita de envolvimento com facção criminosa. O Tribunal de 
origem manteve a prisão preventiva, fundamentando a decisão 
na periculosidade do agente e no risco de reiteração delitiva, não 
sendo suficientes medidas cautelares alternativas.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a prisão 
preventiva do paciente está devidamente fundamentada na 
garantia da ordem pública, diante do risco de reiteração delitiva e 

Documento eletrônico VDA45591799 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 13/02/2025 10:52:52
Publicação no DJEN/CNJ de 17/02/2025. Código de Controle do Documento: 14368df8-ba92-4be0-a3bd-e6ab3ac75c15



da periculosidade do agente.
III. Razões de decidir
3. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas corpus 
como substitutivo de recurso próprio, salvo em casos de 
flagrante ilegalidade, o que não se verifica no presente caso.
4.  No caso, a prisão preventiva do paciente está devidamente 
fundamentada na garantia da ordem pública, em razão da 
gravidade concreta do delito de tráfico de drogas, da quantidade 
de entorpecentes apreendidos (73 porções de crack) e do 
histórico de atos infracionais análogos ao tráfico. Inclusive, o 
delito em questão foi praticado enquanto o paciente cumpria 
medida socioeducativa de liberdade assistida, havendo menção 
pelas instâncias ordinárias de suposto vínculo do acusado com 
organização criminosa, o que evidencia necessidade de garantia 
da ordem pública ante o risco de reiteração delitiva.
5. A existência de condições pessoais favoráveis não impedem a 
decretação da prisão preventiva quando por decisão 
devidamente fundamentada. Precedentes.
6.  Não há flagrante ilegalidade que justifique a concessão da 
ordem de ofício, conforme elementos concretos dos autos e 
entendimento jurisprudencial consolidado.
7.  A análise do acervo fático-probatório necessário para alterar 
as conclusões das instâncias ordinárias é inviável em sede de 
habeas corpus.
IV. Dispositivo
8. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/02/2025 a 
12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 13 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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da periculosidade do agente.
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4.  No caso, a prisão preventiva do paciente está devidamente 
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de entorpecentes apreendidos (73 porções de crack) e do 
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5. A existência de condições pessoais favoráveis não impedem a 
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6.  Não há flagrante ilegalidade que justifique a concessão da 
ordem de ofício, conforme elementos concretos dos autos e 
entendimento jurisprudencial consolidado.
7.  A análise do acervo fático-probatório necessário para alterar 
as conclusões das instâncias ordinárias é inviável em sede de 
habeas corpus.
IV. Dispositivo
8. Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ERIC GABRIEL 
VENDRAMI contra decisão monocrática que não conheceu do habeas corpus

 substitutivo impetrado pela parte por se entender pela ausência de flagrante 
ilegalidade.

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado (e-STJ, fls. 52/54).

O Ministério Público estadual apresentou impugnação requerendo seja 
negado provimento ao agravo regimental.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
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recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 45/48):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS (ART. 
33, CAPUT, DA LEI N. 11.343/06). PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. INSURGÊNCIA QUANTO À 
DECRETAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR. ALEGADO 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL DIANTE DA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NÃO ACOLHIMENTO. RISCO 
DE REITERAÇÃO. PACIENTE QUE SE ENCONTRAVA EM 
LIBERDADE ASSISTIDA, EM RAZÃO DA PRÁTICA ANTERIOR 
DE CONDUTA ANÁLOGA AO TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
NECESSÁRIA PARA ACAUTELAR A ORDEM PÚBLICA. WRIT 
CONHECIDO. ORDEM DENEGADA.

Imputa-se ao paciente a prática do crime de tráfico de drogas (art. 33, 
caput, da Lei 11.343/06).

A defesa alega, em síntese: a) ausência de fundamentação idônea 
para o decreto de prisão preventiva; b) que a apreensão de drogas em 
local conhecido como ponto de tráfico seria elemento inerente ao 
próprio tipo penal; c) que atos infracionais anteriores somente podem 
ser levados em consideração na apuração de outros atos infracionais, 
e não no processo por crimes; d) que o paciente é primário, sem 
antecedentes criminais, com trabalho lícito demonstrado e residência 
fixa com sua família.

Ao final, requer a concessão da ordem para revogar a prisão 
preventiva do paciente, ainda que mediante imposição de medidas 
cautelares alternativas.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado 
pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou 
orientação no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a 
recurso próprio ou a revisão criminal, situação que impede o 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que 
se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" (AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, D Je 
de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes" (AgRg 
no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, D Je de 20/3/2024).
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A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus 
substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “ habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...) (HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto 
Barroso, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, D Je de 
17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

Consta dos autos que o paciente foi flagrado na posse de 73 porções 
de crack, com peso total de 17.5g.

No que tange à prisão preventiva, assim entendeu o Tribunal de 
origem (e-STJ fls. 16-17):

Sobre a prisão preventiva, em análise da decisão combatida, 
extrai-se a seguinte fundamentação para o decreto da 
segregação cautelar (evento 18, VIDEO1):

Em relação ao pedido do Ministério público pela 
decretação da pessoa preventiva, entendo que realmente 
é o caso. Explico. A quantidade apreendida de drogas - 73 
pedras de crack -, embora não tão grande, também não é 
pequena. Trata se de uma droga altamente lesiva com 
potencial danoso enorme. E as demais circunstâncias 
admitem a decretação da custódia. Embora primário, o 
conduzido tem passagens policiais pela prática de 
crimes, enquanto menor de 18 anos, inclusive por 
tráfico e há indícios é de seu envolvimento com o 
crime organizado, com facção criminosa e bastando 
no presente ocasião a existência de indícios não se 
exigindo tal como uma certeza condenatória. Trata-se 
também de conduzido que alegou não trabalhar e que vive 
da traficância, implicando assim na sua habitualidade 
criminosa, na grande probabilidade de voltar a vender em 
caso solto. Ademais, foi preso no local onde é habitual 
o tráfico de drogas, uma região conhecida como 
cracolândia. Houve tentativa de fuga e trata-se ademais 
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de um crime que é equiparado a hediondo, embora sem 
violência ou grave é um crime que é tratado tanto pela 
Constituição Federal quanto pelas leis penais como um 
crime de grande, de enorme gravidade. Ressalto também 
que há grandes chances de envolvimento do conduzido 
com crime organizado, é que seja afastado o privilégio 
previsto no parágrafo quarto do art. 33. Desse modo, 
ressalto também, conforme apontado pelo Ministério 
Público, que havia fundado suspeitas para a abordagem, 
tanto pelo local quanto pelo comportamento do conduzido, 
bem como pelas notícias prévias que a polícia acerca da 
prática de crime naquele local. Então, com o fito de evitar 
a reiteração delitiva e garantir a ordem pública, com base 
nos artigo 312, 313 do CPP, entendo insuficientes as 
medidas cautelares diversos da prisão. É e necessário 
quebrar esse ciclo de habitualidade criminosa de 
envolvimento do conduzido com o tráfico e, desse modo, 
decreto a sua prisão preventiva (grifou- se).

[...]

Em uma análise mais detalhada aos elementos de convicção 
amealhados aos autos, verifica-se que o decreto da segregação 
cautelar, bem como aquele que indeferiu o pedido de sua 
revogação, estão fundados em elementos probatórios contidos 
nos autos e em permissivos contidos na legislação pátria, os 
quais foram expressamente citados pela decisão combatida e 
cuja aplicabilidade ao caso concreto foi devidamente 
fundamentada pela autoridade impetrada.

Destarte, "mostra-se plenamente fundamentada a decisão de 
decretação de prisão preventiva quando alicerçada na existência 
de materialidade delitiva e indícios de autoria, e presentes 
elementos que indiquem a necessidade de garantir a ordem 
pública." (TJSC, Habeas Corpus (Criminal) n. 4016486-
22.2018.8.24.0000, da Capital, rel. Des. Luiz Antônio Zanini 
Fornerolli, Quarta Câmara Criminal, j. 26-07-2018).

Ainda que a quantidade de entorpecentes supostamente 
apreendida com o Paciente (73 porções de crack, com peso total 
de 17,5 g) não seja suficiente, por si só, para justificar a prisão, 
tem-se que ele possui 18 (dezoito) anos de idade e praticou, em 
tese, o crime quando estava cumprindo a medida de 
liberdade assistida (autos n. 5000042-60.2024.8.24.0104), em 
razão da condenação pela prática do ato infracional análogo 
ao crime de tráfico de drogas (autos n. 5001339-
73.2022.8.24.0104), além de que responde a outro Processo de 
Apuração de Ato Infracional (autos n. 5001276- 
14.2023.8.24.0104).

Como se vê do trecho destacado, o Tribunal de origem concluiu pela 
manutenção da custódia cautelar do paciente em razão de seu 
histórico pessoal, que ostenta passagens por atos infracionais 
análogos ao crime de tráfico de drogas, inclusive tendo praticado o 
delito enquanto cumpria medida socioeducativa de liberdade assistida, 
além das suspeita de seu envolvimento com facção criminosa, o que 
de fato denota o risco de reiteração delitiva, e consequentemente 
constitui risco à ordem pública.

Nesse contexto, a alteração do quadro fático formado na Corte de 
origem demandaria a dilação probatória, providência inviável em sede 
de habeas corpus.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na 
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análise de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar 
flagrante ilegalidade.

Acrescenta-se que, em situações similares, a jurisprudência deste 
Superior Tribunal de Justiça tem se firmado no sentido de que “a periculosidade dos 

acusados, evidenciada pelas suas reiterações delitivas, constitui motivação idônea 

para o decreto da custódia cautelar, como garantia da ordem pública” (AgRg no HC 
888.639/SP, Relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), 6ª Turma, j. em 09/04/2024, DJe 18/04/2024).

Justifica-se, então, a prisão preventiva fundada na garantia da ordem 
pública "quando o agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 

pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais 

circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de consequência, sua 

periculosidade" (AgRg no HC 771.822/SC, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, 5ª Turma, j. em 13/12/2022, DJe 19/12/2022; e AgRg no HC 711.406/RS, 
Relator Ministro Antônio Saldanha Palheiro, 6ª Turma, j. em 02/08/2022, DJe 
08/08/2022).

Ademais, certo é que a existência de organização criminosa impõe a 
necessidade de interromper a atuação de seus integrantes como garantia da ordem 
pública (AgRg no HC 793.651/DF, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 17/4/2023, DJe de 19/4/2023; AgRg no HC 790.898/DF, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023).

Com efeito, é indene de controvérsia nesta Corte o fato de que "(...) a 

presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, emprego lícito e 

residência fixa, não impede a decretação da prisão preventiva quando devidamente 

fundamentada (...)" (AgRg no RHC 175.391/RS, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
5ª Turma, j. em 12/12/2023, DJe 18/12/2023).

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
PERICULOSIDADE DO AGENTE. GRAVIDADE CONCRETA. ATOS 
INFRACIONAIS ANTERIORES. REITERAÇÃO DELITIVA. 
SEGREGAÇÃO DEVIDAMENTE JUSTIFICADA PARA A GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
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presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

2. Caso em que a segregação cautelar foi preservada pelo Tribunal a 
quo em razão da periculosidade social do agente e do risco de 
reiteração delitiva, evidenciados não apenas pela gravidade concreta 
da conduta imputada (com apreensão de diversas porções fracionadas 
de drogas, abrangendo razoável variedade, a saber, cocaína, crack e 
maconha), mas, sobretudo, pelo fato de que o agravante possui 
registros de atos infracionais cometidos durante a menoridade (não se 
ignorando a recente celebração de Acordo de Não Persecução Penal 
relativa a suposto cometimento de delito de tráfico de drogas), e 
imposição de duas medidas socioeducativas, "ambas do corrente ano", 
como destacou o decreto prisional.

3. Ademais, as decisões mencionam alguns indícios de ligação do 
agravante com organização criminosa, inclusive tatuagens espalhadas 
pelo corpo que acenam nessa direção, o que reforça a noção sobre 
um significativo envolvimento do acusado com a criminalidade. Prisão 
preventiva, no caso vertente, devidamente justificada para a garantia 
da ordem pública, nos termos do art. 312 do CPP, visando, inclusive, 
inibir eventual reiteração delitiva.

4. Conforme pacífica jurisprudência desta Corte, "a preservação da 
ordem pública justifica a imposição da prisão preventiva quando o 
agente ostentar maus antecedentes, reincidência, atos infracionais 
pretéritos, inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto tais 
circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por via de 
consequência, sua periculosidade" (RHC n. 107.238/GO, Relator 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 
26/2/2019, DJe 12/3/2019).

5. Condições subjetivas favoráveis ao agravante não são impeditivas à 
decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC n. 892.910/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/5/2024, DJe de 29/5/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO DECRETO PRISIONAL. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDADO RECEIO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS 
ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal 
medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.

II - Na hipótese, a decisão do Juízo de origem que determinou a 
segregação cautelar do agravante está em consonância com a 
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jurisprudência desta Corte sobre o tema, uma vez que fundamentada 
em dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam a 
necessidade de garantia da ordem pública, diante do trânsito do 
agente na senda criminosa, porquanto "já cumpriu medida 
socioeducativa de liberdade assistida em razão do cometimento de ato 
infracional equiparado ao delito de tráfico de drogas e, contudo, voltou 
a ser surpreendido na traficância", somada à apreensão de variadas 
porções de drogas (148,95g de maconha e 54,91g de cocaína, fl. 64), 
evidenciando de maneira inconteste a periculosidade concreta do 
agente e a probabilidade de repetição de condutas tidas por delituosas 
tudo a demonstrar a indispensabilidade da imposição da segregação 
cautelar, em virtude do fundado receio de reiteração delitiva. 
(Precedentes) III - Ademais, impende destacar que é iterativa a 
jurisprudência "[.

..] deste Superior Tribunal, a existência de inquéritos, ações penais em 
curso, anotações pela prática de atos infracionais ou condenações 
definitivas denotam o risco de reiteração delitiva e, assim, constituem 
fundamentação idônea a justificar a segregação cautelar. Precedentes 
do STJ" (RHC n. 106.326/MG, Sexta Turma, Relª.

Minª. Laurita Vaz, DJe de 24/04/2019).

IV - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 745.031/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do Tjdft), Quinta Turma, julgado em 
2/8/2022, DJe de 16/8/2022.)

 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
RÉU QUE POSSUI REGISTROS DE ATOS INFRACIONAIS. RISCO 
DE CONTINUIDADE NA ATIVIDADE CRIMINOSA. 
PERICULOSIDADE SOCIAL DO AGENTE DEMONSTRADA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 
319 DO CPP. INVIABILIDADE. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 
5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, deve 
estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF), 
que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de 
um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. 
Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante 
deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que 
a decisão esteja pautada em motivação concreta, vedadas 
considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. Na hipótese, as instâncias ordinárias destacaram a necessidade da 
medida extrema em razão da periculosidade social do agente e do 
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risco de reiteração delitiva, porquanto, em que pese a quantidade 
aparentemente reduzida das drogas apreendidas no caso em exame 
(0,9g de cocaína e 45,5g de maconha), as demais circunstâncias dos 
autos denotam a dedicação do paciente à atividade delitiva, seja pelo 
fato de o paciente ter sido flagrado em conhecido ponto de venda de 
drogas, estando os mencionados entorpecentes fracionados e 
embalados em diversas porções individualizadas, seja pelo fato de o 
acusado já possuir diversas passagens pela Vara da Infância e 
Juventude, encontrando-se, inclusive, em liberdade assistida no 
momento do flagrante, além de ter completado a maioridade há pouco 
tempo.

Prisão preventiva devidamente justificada para a garantia da ordem 
pública nos termos do art. 312 do CPP, visando, sobretudo, coibir a 
recidiva criminosa.

4. Embora os registros de atos infracionais não possam ser utilizados 
para fins de reincidência ou maus antecedentes, por não serem 
considerados crimes, podem ser sopesados na análise da 
personalidade do paciente, reforçando os elementos já suficientes dos 
autos que o apontam como pessoa perigosa e cuja segregação é 
necessária. Precedentes.

5. Condições subjetivas favoráveis ao paciente não são impeditivas à 
decretação da prisão cautelar, caso estejam presentes os requisitos 
autorizadores da referida segregação. Precedentes.

6. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão; o contexto fático e a noticiada reiteração delitiva indicam que 
providências menos gravosas seriam insuficientes para acautelar a 
ordem pública.

7. Habeas corpus não conhecido.

(HC n. 542.187/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe de 19/12/2019.)

 

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de fevereiro de 2025
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